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OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA 
APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E 
ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA 
REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA 
PELO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE 
SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS - CBTS, através do seu Pregoeiro, designado através de Portaria 10/2024, 
realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO 
POR LOTE , nos termos da Lei nº  14.133/2021, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/06 e demais 
legislação aplicável, aplicando-se, subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 

O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica 
(licitações) no Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 
Data da sessão: 14 de novembro de 2024 
Horário: 09:30 hrs 
Local: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 

Início de acolhimento de propostas dia 31/10/2024 
 

Propostas recebidas até as 08h00min do dia 14/11/2024 
 

Início da sessão de disputa de lances às 09h30min do dia 14/11/2024 
 

 
“Caso as datas previstas para realização de eventos sejam declaradas feriado ou ponto facultativo, e não 
havendo retificação da convocação, aqueles eventos deverão ser realizados no primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo local e hora anteriormente estabelecidos, independentemente de qualquer comunicação aos 
interessados; 
 
Modo De Disputa: Será adotada a disputa modo “ABERTO”, conforme os critérios definidos no art. 56, inciso I da 
Lei Federal 14.133/21. 
 
Consultas: Observando o prazo legal, interessados poderão formular consultas por e-mail, informando o número da 
licitação, por meio do endereço: cbtslicitacao@gmail.com Tel. nº (71) 3190.0380. 
 
Referência de tempo: Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF, e para efeitos 
de contagem de prazo será considerada hora útil o intervalo entre as 08h às 18h, sem interrupções. 
 
Cópia deste Edital, seus anexos e eventuais alterações estarão, a partir da data da publicação de seu resumo em 
Diário Oficial, à disposição no site do Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br , bem como no site do 
Município por meio do link: https://sai.io.org.br/ba/cbts/site/DiarioOficial para todos os interessados. 
 
Outras informações sobre a licitação serão prestadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio do Consórcio CBTS, situado 
na Avenida Juvenal Eugênio de Queiroz, s/n, Baixa Fria, São Francisco do Conde - CEP: 43.900-000. 
 
1. DO OBJETO  
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEDIAGNÓSTICO, COM 
EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIRO-

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:cbtslicitacao@gmail.com
http://www.bll.org.br/
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METRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRAN-
CISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE 
TODOS OS SANTOS – CBTS. 
   
2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atendam a todas as exigências constantes neste Edital e 
seus anexos. 
  
2.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:  
2.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com o Consórcio CBTS, cujo conceito abrange a administração 
direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela 
instituída ou mantida, no prazo e nas condições do impedimento;  
2.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, o 
que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu 
controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade;  
2.2.3. Que estejam sujeitos a processo de recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, falência, dissolução, 
fusão, incorporação, cisão e liquidação;  
2.2.4. Empresas em forma de consórcio ou coligação.  
2.2.5. Servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas e/ou 
mantidas pelo Poder Público, por si ou por interposta pessoa, direta ou indiretamente, como licitante neste processo 
licitatório. 
2.2.6. Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País. 
2.2.7. Empresa isoladamente responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado. 
2.2.8. Não será aceito o mesmo representante para empresas diversas. 
2.2.9. É vedada a participação de cooperativas (art. 5 da Lei n.º 12.690, de 19 de julho de 2012 e Acórdão 2221/2013 
Plenário TC 029.289/2009-0, Relator Ministro Jose Múcio Monteiro, 21.8.2013) nesta licitação, pois, pela natureza do 
serviço há necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e 
habitualidade. 
2.2.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, conforme Acórdão nº 746/2014-TCU - 
Plenário. 
2.2.11. Instituições sem fins lucrativos, conforme Acórdão nº 2847/2019 - TCU - Plenário. 
2.2.12. Pessoas que possuam vínculo familiar com agente político do Consórcio CBTS. 
2.2.12.1. Será considerado familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consangui-
nidade ou afinidade, até o terceiro grau. 
2.2.13. Empresas cujos empregados, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como funcionários, empre-
gados ou ocupantes de função gratificada no Consórcio CBTS e Policlínica Regional de Saúde de São Francisco do 
Conde/BA. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO  
3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de chave 
de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto ao Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
www.bll.org.br.  
3.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual. 
3.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será responsável 
por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
3.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão. 
3.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br, ao 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  
3.6. O credenciamento do prestador dos serviços de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao Pregão Eletrônico.  
3.7. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  
3.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. O prestador de serviço será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.9. Caberá ao prestador de serviço acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
3.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
1) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, es-
tando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 42 a 49 com as alterações promovidas 
pela Lei Complementar 147/2014. 
2) A assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao tratamento diferen-
ciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 147/2014 
mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 
  
4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
4.1. A proposta de preço deverá ser enviada, concomitantemente, com os documentos de habilitação jurídica 
previstos no item 7 deste edital, até a data e horário previstos no preâmbulo deste Edital, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, mediante a opção “acesso identificado”, por meio da digitação da senha de identificação do lici-
tante. 
4.1.1. A não inclusão da proposta e dos documentos de habilitação jurídica nos termos deste instrumento con-
vocatório é motivo para imediata desclassificação da proponente.  
4.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário Oficial de 
Brasília/DF. 
4.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5. Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas até 
o horário limite para recebimento. 
4.6. O licitante deverá, nesta etapa, clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o formulário eletrônico apre-
sentado na tela, com os dados pertinentes à sua proposta de preços, vedada a identificação da proponente ou do seu 
representante legal, sob pena de desclassificação. 
4.7. No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo “informa-
ções adicionais”, os serviços ofertados e anexar sua proposta de preços inicial, vedada a identificação da empresa, 
sob pena de desclassificação.  
4.8. O Pregoeiro Municipal verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apre-
sentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência: 
4.8.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes; 
4.8.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
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4.9. O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação licitante, face a ausên-
cia de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o prestador de serviço registrado. 
4.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de serviço. 
4.12. A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
4.13. A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições esta-
belecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 
4.14. A licitante deverá apresentar declaração expressa indicando seu regime tributário bem como seu enquadra-
mento. 
4.15. Serão consideradas irregulares e desclassificadas, de logo, as propostas que não contiverem informação que 
permita a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto proposto; contiverem emenda, rasura ou entrelinha, de 
forma a não permitir a sua compreensão; apresentarem o prazo de validade da proposta inferior ao estabelecido, 
apresentarem prazo de entrega ou de execução superior ao estabelecido. A não apresentação das exigências acima, 
junto com a proposta de preços, acarretará na desclassificação desta. 
4.16. Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
4.17. Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do dia e hora em 
que a sessão terá continuidade. 
 
5. DA PROPOSTA COMERCIAL 
5.1. A proposta comercial deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo I, em uma via, com 
identificação da empresa proponente, número do CNPJ, endereço, telefones de contato, e-mail, e assinatura do seu 
representante legal ou procurador, devidamente identificado e qualificado, redigida em português de forma clara, não 
podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e incluirá: 
a) Descrição do objeto, com a individualização dos itens, em conformidade com as especificações constantes 
no Anexo I deste Edital; 
b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por extenso, fixo, expresso 
em moeda corrente nacional com, no máximo, duas casas decimais, já computados todos os custos relacionados às 
despesas de pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros relacionados ao 
objeto desta licitação. Em caso de divergência entre os valores unitários e globais, serão considerados os primeiros, 
bem como entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, vigorará o valor por extenso; 
c) Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as despesas e custos relaciona-
dos com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, relacionados com a 
execução do objeto da presente licitação, ficando esclarecido que o Consórcio CBTS não admitirá qualquer alegação 
posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvados as hipóteses de criação ou 
majoração dos impostos ou encargos sociais; 
d) Declaração de que nos preços propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci-
ários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 
serviços, conforme anexo deste Edital, ficando esclarecido que o Consórcio CBTS não admitirá qualquer alegação 
posterior que vise o ressarcimento de custos não considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou 
majoração dos impostos ou encargos sociais; 
e) indicação do Banco, agência e Conta Corrente para depósito bancário; 
f) O Prazo mínimo de validade da proposta, que deve ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão 
do Pregão. 
g) Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das propostas, o PREGO-
EIRO poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das propostas para um período específico 
adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos licitantes, será feita por escrito via fac-símile ou correio ele-
trônico. 
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5.2. Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, assim con-
siderados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que com-
prove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 
são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 
5.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem 
instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 
5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do Artigo 59 da Lei nº. 14.133/21 e do artigo 43 do 
Decreto Municipal 320/2024, para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 
5.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
5.6. Em caso de algum(ns) item(ns) ser(em) apresentado(s) em mais de um item ou lote, o(s) mesmo(s) deverá(ão) 
apresentar o mesmo valor unitário, sob pena de desclassificação do(s) lote(s) divergente(s). 
5.7. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo comple-
mentá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licita-
ção, 
 
5.9. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: 
a) Sejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita identificação do 
objeto licitado. 
b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, 
manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro, nos termos do item 5 deste Edital. 
c) Que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 
d) Que apresente qualquer elemento que possa identificar a licitante na proposta inicial (antes da disputa de 
preços), sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
e) Que deixarem de atender as exigências previstas no Edital, Termo de Referência e seus Anexos. 
 
6. FORMULAÇÃO DE LANCES / JULGAMENTO 
6.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, conforme os critérios definidos no art. 56, inciso I da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
6.2. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, exclusivamente através 
do sistema eletrônico, sendo que os demais licitantes serão imediatamente informados do recebimento da proposta 
e do seu respectivo valor. 
6.3. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR VALOR POR LOTE, observados os prazos para prestação 
dos serviços requeridos, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.  
6.3.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, para cada item (QUANDO APLICÁVEL), observando o horário 
fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 
6.4. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
6.6. Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em tempo real do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 
6.7. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor.  
6.8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital.  
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6.9. A etapa de lances não permite registro de valores iguais, contudo no momento do registro da proposta inicial, 
esta situação pode ocorrer. Ao finalizar a etapa do tempo aleatório, caso não tenha ocorrido lances para o item e se 
verifique a existência de propostas com valores iguais, o desempate será processado pelo próprio sistema. 
6.10. No momento seguinte, será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação às 
Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP. 
6.10.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas – ME e 
Empresas de Pequeno Porte – EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta mais bem 
classificada. 
6.10.2. O sistema automaticamente avaliará se existem Microempresas - ME e/ou Empresas de Pequeno Porte - EPP 
participando do item do pregão. 
6.10.3. Se estas forem encontradas, então o sistema verificará se o preço por elas ofertado é até 5% (cinco por cento) 
maior do que o da melhor empresa previamente classificada. 
6.10.4. Constatada a ocorrência da hipótese descrita no subitem 6.10.3, a Microempresa – ME ou Empresa de 
Pequeno Porte – EPP melhor classificada na fase de lances poderá ofertar proposta de preço inferior. 
6.10.5. O lance de desempate deve obrigatoriamente ser menor do que o lance ofertado pela empresa previamente 
classificada. 
6.10.6. O Licitante terá no máximo 5 (cinco) minutos para ofertar o lance de desempate. Se assim não o fizer, então 
o sistema passará para a próxima Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP melhor classificada, 
desde que esta atenda aos critérios da Lei Complementar n. 123/06. 
6.10.7. A Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP que oferecer um lance menor do que a primeira 
empresa previamente classificada será a nova empresa classificada, sendo encerrada a fase do desempate para o 
item, mesmo que ainda existam Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte – EPP na mesma condição. 
6.10.8. Decairá do direito de ofertar o lance a Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP que não 
realizar este procedimento dentro dos 5 (cinco) minutos. 
6.11. O disposto no item 6.10 e seus respectivos subitens não serão aplicados quando a melhor oferta classificada 
tiver sido apresentada por uma Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP. 
6.12. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando 
possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
6.12.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes. 
6.13. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contrapropostas 
diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem como 
decidir sobre a sua aceitação. 
6.13.1. Para fins de aceitação pelo Pregoeiro, a proposta final não poderá ultrapassar o valor estimado pelo 
Consórcio CBTS, no que tange aos valores unitários dos itens, e os serviços/produtos/materiais ofertados 
deverão atender todas as condições do Edital e seus Anexos. 
6.14. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e 
as ocorrências relevantes. 
 
6.15. DA PROPOSTA VENCEDORA / PROPOSTA FINAL / PROPOSTA REFORMULADA 
6.15.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública ou negociação com o pregoeiro, a licitante detentora da melhor 
oferta deverá formular, de imediato, a respectiva Proposta de Preços, contendo as especificações detalhadas do 
objeto ofertado, recomposta em função do valor vencedor e negociações (se for o caso), devendo ser anexada ao 
sistema, no prazo máximo de 3 (três) horas, do encerramento da disputa, sob pena de decair do direito do licitante de 
ser declarado vencedor, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
6.15.1.1. A proposta deve ser reformulada contendo as informações e dados da empresa, devidamente assinada por 
seu representante legal, conforme especificações do Anexo III e IV, e com observância as seguintes disposições: 
6.15.1.2. A proposta final deverá respeitar os limites de preços máximos estabelecidos para cada item contido nas 
planilhas do Anexo III, sob pena de desclassificação. 
6.15.1.2. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos/serviços/materiais que não correspondam 
às especificações contidas na planilha do ANEXO III deste Edital serão desconsideradas. 
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6.15.2. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 
a) Preços unitários e totais, composições de custos unitários (Anexo IV), expressos em moeda corrente nacional em 
algarismos e por extenso, já inclusos todos os tributos, fretes, seguros e quaisquer outras despesas inerentes ao 
objeto licitado.  
I – Caso a proposta apresente mais de dois algarismos (centavos) serão considerados, tão somente, os dois primeiros. 
II - No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão esses últimos e, entre preços 
unitários e totais, os primeiros.  
b) Inclusão de todas as despesas que influam no valor final, tais como: despesas com custo, fretes, seguros, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais (ICMS e outros), e para - fiscais, obrigações sociais, trabalhistas, 
fiscais, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 
c) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
d) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pregão eletrônico; 
f) Cotação de todos os itens que compõem o objeto da presente licitação, sob pena de desclassificação integral da 
proposta. 
g) Declaração do licitante de que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade 
jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
h) Declaração formal de que a empresa se encontra habilitada para participar do certame.  
6.30.3. Poderão ser admitidos, pelo Pregoeiro, erros de natureza formal, desde que não comprometam o interesse 
público e da Administração, e que sua correção não acarrete majoração no preço ofertado. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
  
7.1. DAS CONDIÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS: 

7.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:  
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da  
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo  
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 
Tribunal de Contas da União - TCU;  
7.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu(s) sócio(s)  
Majoritário(s), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário  
7.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.  
7.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros.  
7.1.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  
7.1.6. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
7.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à  
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
formato *pdf, (na sua forma pesquisável) via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.  
7.1.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles  
legalmente permitidos.  
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7.1.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
7.1.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND Federal e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
7.1.11. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a  
seguir, para fins de habilitação:  

 
DAS CONDIÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS: 
 
7.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  
7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
7.2.2. Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social 
(INSS); 
7.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual sede do licitante; 
7.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
7.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante apresentação de 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
7.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.2.7. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo à sede do 
LICITANTE, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital 
7.2.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte participantes do certame deverão declarar sua condição 
conforme Anexo X do presente edital, ou Termo de Enquadramento emitido pela Junta Comercial no exercício 
corrente. 
7.2.9. Às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que apresentarem restrição na comprovação de regularidade 
fiscal será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventual Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa.  
7.2.10. O prazo assegurado no subitem 7.2.1 terá como termo inicial o momento em que o proponente for declarado 
vencedor do certame, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.  
7.2.11. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas previstas no artigo 90, § 5º, da Lei Federal no 14.133/21, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
da ata, ou revogar a licitação.  
 
7.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
7.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 
sociedades civis. 
7.3.2. Documentos de identificação de todos sócios ou da diretoria em exercício. 
 
7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  
7.4.1. Comprovação de que a empresa é inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Medicina 
- CRM da sua jurisdição; 
7.4.2. Comprovação de que possui como diretor técnico médico radiologista, devidamente inscrito no CRM, conforme 
art.11, §2º Resolução CFM n° 2.107/2014; 
7.4.3. A comprovação de que o responsável técnico indicado se vincula à empresa poderá ser feita através de uma 
das seguintes formas:  
I) Carteira de Trabalho;  
II) Contrato social;  
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III) Contrato de prestação de serviços;  
IV) Contrato de trabalho registrado na DRT  
7.4.4. A comprovação do vínculo entre a empresa licitante e seu diretor técnico deve vir acompanhada do registro no 
CRM e certificado de especialista em Radiologia e Diagnóstico por Imagem. 
7.4.5. Apresentação de atestado(s) de Capacidade Técnica da empresa e do seu responsável técnico, que com-
prove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove(m) a 
execução satisfatória dos serviços objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s) conter(em), no mínimo, des-
crição clara dos serviços prestados; 
7.4.5.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s), PREFERENCIALMENTE, com o reconhecimento da firma 
de quem o emitir.  
7.4.5.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal 
ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
7.4.5.3. Deverá comprovar de que já executou objeto compatível, em características e quantidade com o que está 
sendo licitado, sendo aceito o somatório de atestados;   
7.4.5.4. Nos casos em que as informações contidas no atestado não forem suficientes para se verificar as caracterís-
ticas do dos serviços o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligência com o objetivo de melhor instruir o processo, inclu-
sive, com a verificação de outros documentos que complementam ou reforcem os dados extraídos do atestado 
7.4.5.5. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aqueles emitidos 
por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente 
7.4.6. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, ou que tenham 
pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa proponente  
7.4.7. Documento contendo a indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico que estarão à dis-
posição para a realização dos serviços do objeto da licitação;  
7.4.8. Declaração formal, sob as penas cabíveis, de que dispõem de profissionais, equipamentos e instalações, ade-
quados e suficientes à execução rápida e eficiente dos serviços, e que independente dos profissionais apresentados, 
providenciará a contratação de outros profissionais em quantidade suficiente para a regular execução dos serviços, 
de acordo com a legislação em vigor para cumprimento das condições estabelecidas 
7.4.9. A equipe técnica mínima indicada deve ser suficiente para atendimento da seguinte demanda diária estimada, 
abaixo indicada, respeitando os prazos de entrega dos laudos estabelecidos neste edital: 
 
LOTE 01 – EXAMES RADIOLÓGICOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. ESTIMADA (DIA) 

1.  Laudos de Radiografia  UND 40 

2.  Laudos de Tomografia Computadorizada  UND 36 

3.  Laudos de Mamografia Digital  UND 32 

 
LOTE 02 – MÉTODOS GRÁFICOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. ESTIMADA (DIA) 

1.  Laudos de Eletrocardiograma (ECG) UND 27 

2.  Laudos de Eletroencefalograma (EEG) UND 10 

3.  Laudos de Mapa de Pressão Arterial 24h UND 14 

4.  Laudos de HOLTER 24h UND 14 

5.  Espirometria UND 11 

 
7.4.9.1. Para o Lote 01, a empresa licitante deverá possuir no seu corpo técnico médicos especialistas em Radiologia. 
7.4.9.2. Para o Lote 02, a empresa licitante deverá possuir no seu corpo técnico médicos especialistas em Cardiologia 
e Pneumologia. 
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7.4.10. Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme Por-
taria MS/SAS Nº. 376, de 03/10/2000 e Portaria MS/SAS Nº. 511/2000 de 29/12/2000, devendo está habilitada para 
execução dos serviços descritos no lote em que apresentar proposta. 
7.4.11. Declaração que prestará os serviços de telerradiologia para unidade de saúde obedecendo todas as normas 
técnicas e éticas do CFM pertinentes à guarda, manuseio, transmissão de dados, confidencialidade, privacidade e 
garantia do sigilo profissional, conforme art. 2º Resolução CFM nº 2.107/2014; 
7.4.12. Declaração da empresa informando que seu diretor técnico, indicado como responsável da empresa, se com-
promete com a realização de encontro (presencial ou virtual) com a equipe da Policlínica de Ilhéus para elaborar os 
protocolos que deverão ser utilizados em cada uma das modalidades radiológicas, e em especial Tomografia e Res-
sonância, bem como com a realização de encontros regulares, sempre que solicitado pela Diretoria da Unidade.; 
7.4.13. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 
 
7.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA:  
7.5.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
7.5.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
7.5.3. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
7.5.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
7.5.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social 
7.5.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
7.5.7. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
7.5.8. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) 
do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
7.5.9. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem a com-
provação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram 
estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das 
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares 
mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação.  
 
7.6.  DECLARAÇÕES 
7.6.1. CUMPRIMENTO DO DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL: Declaração do licitante de que não possui em seu 
quadro de pessoal, empregado (s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 
16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
constituição Federal de 1998 (Modelo Anexo II). 
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7.6.2. Declaração de que não foi declarado inidôneo. (Modelo Anexo XI). 
7.6.3. Declaração de Fatos Impeditivos. (Modelo Anexo XII). 
7.6.4. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da 
matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas 
as filiais.  
7.6.5 Toda a documentação de habilitação deverá referir-se à data e horário anterior ou igual a data determinada para 
a abertura das propostas de preços. 
7.6.6. Caso a empresa arrematante não comprove sua habilitação será convocado o próximo licitante na 
ordem de classificação, sendo este notificado pelo sistema www.bll.org.br para que manifeste seu interesse 
em 02 (duas) horas. Após a confirmação do interesse, serão concedidos os mesmos prazos do item 8.1 para 
entrega da proposta e documentação de habilitação. Se o licitante não se manifestar dentro do prazo fixado, 
entender-se-á seu não interesse em prestar o serviço.  
7.6.7. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital e transcorrida a fase de análise da 
documentação, o licitante será declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da 
licitação pela autoridade competente.  
7.6.8. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, 
regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos 
supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.  
7.6.9. As certidões deverão ser apresentadas dentro do respectivo prazo de validade. Caso não conste prazo de 
validade no corpo da certidão, considerar-se-á o prazo de 60 (sessenta) dias da data de emissão. 
7.6.10. Os documentos apresentados para habilitação são definitivos, não sendo admissível substituição ou posterior 
inclusão de documentos, com exceção do disposto no subitem 7.4.1. 
7.6.11. O licitante vencedor que deixar de apresentar qualquer dos documentos exigidos ou apresentar documento 
com prazo expirado, será julgado inabilitado. 
 
8. DO VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO  
8.1. O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação está devidamente descrito no anexo I (Termo 

de Referência) deste edital. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS  
9.1. Impugnações e pedidos de esclarecimentos ao ato convocatório do pregão serão recebidos até 03 (três) dias 
úteis anteriores a data fixada para abertura da licitação, por meio do e-mail indicado no preambulo deste edital.  
9.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação, no prazo de 02 (dois) dias úteis.  
9.1.2. Deferida a impugnação do ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.  
9.2. Ao final da sessão pública e declarado o vencedor, o proponente que desejar recorrer contra decisões do 
Pregoeiro poderá fazê-lo, manifestando sua intenção imediatamente em até 30 (trinta) minutos, no campo próprio do 
sistema (opção recurso), sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias úteis. Os interessados ficam, 
desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do 
recorrente. 
9.2.1. A falta de manifestação imediata do licitante importará a decadência do direito de recorrer e a adjudicação ao 
vencedor do certame. 
9.2.2. As razões recursais deverão ser encaminhadas devidamente instruídas para o e-mail do pregoeiro, indicado no 
preambulo deste edital, ou protocolado no setor de licitações também indicados no preambulo. 
9.3. Os recursos contra decisões do Pregoeiro referente à habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das 
propostas terão efeito suspensivo e deverão respeitar os ditames legais previstos no artigo 168, da Lei Federal nº. 
14.133/21.  
9.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.5. Havendo recurso, o Pregoeiro apreciará os mesmos e, caso não reconsidere sua posição, caberá à autoridade 
máxima competente, a decisão em grau final.  
9.5.1. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento mediante publicação na imprensa 
oficial.  

http://www.bll.org.br/
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9.6. Não serão conhecidas as impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal, subscrito por representante 
não habilitado legalmente, ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
  
10. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
10.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71 da Lei Federal n 
º 14.133/21. 
  
11. DA CONTRATAÇÃO 
11.1. Terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
11.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida 
para o endereço indicado no item 8.3, no prazo de 05 (cinco) dia, a contar da data do envio do e-mail. 
11.3. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de habilitação, reapresentando todas 
as certidões de regularidade exigidas por ocasião da licitação. 
11.4. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor, que tenham servido 
de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
11.5. A empresa convocada deverá apresentar na data da assinatura do contrato, documentação comprobatória da 
capacidade operacional que poderá ser fornecida da seguinte forma: 
a) Relação dos profissionais e comprovação do vinculo de subordinação entre a empresa e os profissionais 
colocados a disposição da administração.  
11.6. A empresa deverá, ainda, apresentar planilha discriminando, de forma individualizada, o item, a descrição, os 
valores e percentuais dos insumos e da mão de obra. 
 
12. DO PAGAMENTO  
12.1. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente devendo o fornecedor informar o número 
do banco, da agência e conta bancária, ou através de banco credenciado, a critério da Administração. 
12.2. O pagamento devido pelo Município será efetuado, conforme estipulado nos termo da Minuta do Contrato. 
 
13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
13.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por conta das dotações 
orçamentárias e elementos de despesa indicados na Minuta do Contrato. 
 
14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES AOS LICITANTES 
14.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para fornecimento do objeto 
adjudicado, sujeitando-se as penalidades constantes nos artigos 156 e 162 da Lei 14.133/21, dentre elas a suspensão 
do direito de licitar pelo período de 3 (três) anos. 
14.1.2 Para os efeitos do art. 162 da Lei 14.133/21, fica estabelecida a multa cominatória de 2% (dois por cento) sob 
o valor global da proposta apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais 
celebradas, no presente instrumento e/ou da proposta apresentada; 
14.1.3 Pelo não fornecimento do objeto licitado após assinatura do contrato, multa de 2% (dois por cento) do valor do 
contrato, e nessa hipótese, poderá ainda o Consórcio CBTS revogar a licitação (ou rescindir o contrato) ou convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazer o fornecimento do objeto, nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 
14.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso na entrega programada, incidente sobre o valor da 
quantidade que deveria ser entregue. A partir do 16º décimo sexto dia de atraso será considerado como inexecução 
parcial e a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia inexecução total do ajuste, incidindo sobre estas as multas 
estabelecidas nos subitens a seguir: 
14.2.1. Multa de 2% (dois por cento) por inexecução parcial do ajuste, calculada sobre o valor da parcela inexecutada, 
inclusive por executar o serviço em desconformidade com o exigido no Edital e seus respectivos anexos. 
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14.2.1.1. Quando o tipo de embalagem e/ou rotulagem do produto estiver em desacordo com o solicitado, além da 
troca do produto pela licitante, que será aceita uma única vez, no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data da 
intimação/notificação, sem qualquer ônus para o Consórcio. 
14.2.2. Multa de 5% (cinco por cento) por inexecução total do ajuste, calculada sobre o valor do contrato ou Ordem 
de Fornecimento respectiva. 
14.3. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do serviço executado, que será aplicada após regular 
processo; 
15.5. Se a infração cometida se caracterizar de má-fé, poderá esta impor àquela a pena de suspensão temporária do 
direito de licitar e contratar com o Poder Público ou propor à autoridade competente, a declaração de inidoneidade, 
pelo período de até 03 (três) anos. 
15.7. As multas são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo descontadas do 
respectivo pagamento, através da retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos valores apurados. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. O proponente vencedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução da obrigação, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.  
16.2. As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.  
16.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
16.4. A Administração reserva-se o direito de transferir o prazo para o recebimento e abertura das propostas 
descabendo, em tais casos, direito à indenização pelos licitantes.  
16.5. A participação na presente licitação implica em concordância tácita, por parte do licitante, com todos os termos 
e condições deste Edital e das cláusulas contratuais já estabelecidas.  
16.6. A autoridade competente, para determinar a contratação, poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal 
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e 
fundamentado.  
16.7. Fica eleito o Foro da Comarca de SÃO FRANCISCO DO CONDE - BA, excluindo qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a se tornar, para dirimirem-se eventuais litígios oriundos do presente Edital. 
 
17. ANEXOS DESTE EDITAL: 
Anexo I - Termo de Referência;  
Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento a Disposto Constitucional (Declaração de menor); 
Anexo III - Modelo Carta de Apresentação da Proposta; 
Anexo IV – Modelo de Pleno Conhecimento; 
Anexo V – Minuta do Contrato; 
Anexo VI – Modelo de Procuração;  
Anexo VII – Modelo de Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inidoneidade; 
Anexo IX – Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo X – Modelo de Declaração de Autenticidade dos Documentos; 
 
São Francisco do Conde-Bahia, 30 de outubro de 2024. 
 
 

Jobson Teixeira de Jesus 
PREGOEIRO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO E DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de telediagnóstico, com emissão de 
laudos para apoio diagnóstico de exames de imagem, cardiológicos e espirometria, em atendimento às ne-
cessidades da Policlínica Regional de Saúde de São Francisco do Conde, administrada pelo Consórcio Pú-
blico Interfederativo de Saúde Baía de Todos os Santos - CBTS, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento.  
 
LOTE 01 – EXAMES RADIOLÓGICOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. 
Valor 
Unit 

Valor 
Total 

1 Laudos de Radiografia  UND 10.000   

2 Laudos de Tomografia Computadorizada  UND 9.000    

3 Laudos de Mamografia Digital  UND 9.000   

 
LOTE 02 – MÉTODOS GRÁFICOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT 
Valor 
Unit 

Valor 
Total 

1.  Laudos de Eletrocardiograma (ECG) UND 6.600   

2.  Laudos de Eletroencefalograma (EEG) UND 1.760   

3.  Laudos de Mapa de Pressão Arterial 24h UND 3.520   

4.  Laudos de HOLTER 24h UND 3.520   

5.  Espirometria UND 650   

 
1.2.  O prazo de vigência do contrato será de 12 meses e terá início na data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
1.3. O serviço que se pretende contratar se enquadra em serviços executados de forma contínua, 
visto que, os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a atender à 
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade 
do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrup-
ção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
O Consórcio Público Interfederativo de Saúde Baía de Todos os Santos (CBTS), que administra a Policlínica 
Regional de Saúde de São Francisco do Conde, enfrenta desafios importantes relacionados à agilidade e à eficiência 
do diagnóstico médico nos municípios consorciados. A demanda crescente por exames de imagem, cardiológicos e 
espirometria, impulsionada pelo aumento da incidência de doenças crônicas, como doenças cardiovasculares e 
respiratórias, tem gerado gargalos no processo de emissão de laudos. Esses atrasos impactam diretamente a 
capacidade de resposta do sistema de saúde pública, comprometendo o atendimento à população e aumentando o 
risco de agravar o quadro clínico de pacientes que aguardam diagnósticos. 
 
O atendimento da demanda para os serviços para emissão de laudos de exames de imagem, métodos gráficos e 
espirometria é necessária visto o aumento da necessidade por diagnósticos especializados na Policlínica Regional de 
Saúde de São Francisco do Conde. A policlínica, que atende diversos municípios consorciados, registrou um aumento 
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significativo no volume de pacientes que realizaram exames complementares para diagnóstico preciso e 
monitoramento de condições de saúde. A emissão de laudos de qualidade por especialistas é fundamental para 
garantir a precisão dos diagnósticos, promover o tratamento adequado e melhorar o prognóstico dos pacientes, 
especialmente em casos de doenças crônicas ou emergências médicas. 
 
A ausência de uma estrutura própria para emitir laudos com a rapidez e a qualidade ocorridas gera gargalos no 
atendimento, atrasando a tomada de decisões clínicas e, por consequência, comprometendo a efetividade dos 
tratamentos. A terceirização desse serviço com profissionais envolvidos em radiologia, cardiologia e pneumologia 
permite ampliar a capacidade de resposta da policlínica, garantindo que os exames de imagem, eletrocardiogramas 
e espirometria sejam executados de forma precisa e dentro dos prazos estabelecidos.  
 
Os riscos de não atender a essa demanda são significativos e podem gerar impactos negativos tanto no atendimento 
aos pacientes quanto na imagem da instituição. O atraso na emissão de laudos compromete a capacidade de 
diagnóstico e tratamento eficaz, o que pode levar a agravamentos de quadros clínicos, especialmente em casos que 
necessita de intervenções rápidas. Além disso, a demora no diagnóstico pode causar sobrecarga no sistema de 
saúde, com aumento de consultas de retorno desnecessárias e maior pressão sobre os profissionais médicos. Essa 
ineficiência poderia ainda prejudicar a satisfação dos pacientes e reduzir a visão da policlínica como centro de 
referência regional. 
 
Por fim, a contratação é alinhada aos objetivos estratégicos da policlínica de expandir a oferta de serviços de saúde 
de alta qualidade, melhorar a gestão do fluxo de pacientes e aumentar a eficiência dos processos assistenciais. A 
terceirização da emissão de laudos garante que os exames realizados pela unidade sejam acompanhados por 
pareceres técnicos robustos, contribuindo para o aprimoramento do atendimento à saúde da população local, 
atendendo assim a uma necessidade urgente e estratégica. 
 
2.2. DOS QUANTITATIVOS  
2.2.1. Metodologia de Cálculo: Para a estimativa das quantidades a serem contratadas, foi utilizada 
uma metodologia de média histórica, complementada por uma análise de tendências e fatores de influência, além de 
serem utilizados o quantitativo de procedimentos estabelecidos no Contrato de Programa, que rege as ações assis-
tenciais adotadas no âmbito da Policlínica. Esta metodologia é adequada para o caso específico da Policlínica Regi-
onal de Saúde de São Francisco do Conde, pois permite a análise de dados passados para projetar necessidades 
futuras, ajustando-se às particularidades da demanda por serviços de saúde, que tendem a ser cíclicos e influenciados 
por fatores demográficos e sociais. 
2.2.2. Dados do Contrato de Programa: Não foi possível estabelecer um critério confiável com base 
nos registros de consumo dos últimos 12 meses, pois, durante esse período, a Policlínica não ofereceu a totalidade 
dos serviços. Portanto, adotamos a volumetria de procedimentos prevista no contrato de programa do Consórcio 
Interfederativo de Saúde Baía de Todos os Santos. Esses procedimentos foram divididos em dois lotes: o primeiro 
inclui os exames de radiodiagnóstico, enquanto o segundo abrange os métodos gráficos. 
2.3. DA PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
A Policlínica vem de uma recente inauguração que só então pode iniciar a contratação de seus servidores 
demandantes de produtos e serviços, a exemplo do objeto em tela. Dessa forma, o Órgão não possui seu próprio 
Plano de Contratação Anual. Todavia, existe previsão orçamentária para cobertura de objeto dessa natureza. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 
3.1. Diante das especificidades do objeto, a contratação de empresa para a confecção e forneci-
mento de jalecos, serão suficientes para a satisfação da demanda das Policlínica Regional de Saúde em Ilhéus. 
3.2. O objeto deste instrumento pode ser considerado como serviços comum, pois, conforme prevê 
o inciso XIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021, o bem ou o serviço comum são aqueles cujos padrões de desempenho 
e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 
3.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 meses e terá início na data de sua assinatura, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
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3.4. O serviço que se pretende contratar se enquadra em serviços executados de forma contínua, 
visto que, os serviços prestados de forma contínua são aqueles que, pela sua essencialidade, visam a atender à 
necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade 
do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo que sua interrup-
ção possa comprometer a prestação de um serviço público ou o cumprimento da missão institucional. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
Sustentabilidade 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 
4.2. A empresa Contratada deverá observar as práticas de sustentabilidade previstas em leis, decre-
tos e resoluções de órgãos ambientais, bem como o respeito a medidas e ações destinadas a evitar ou corrigir danos 
ao meio ambiente, segurança e medicina do trabalho, que possam vir a ser causados pelo objeto contratado. 
4.3. No que couber, atender as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, de acordo 
com os critérios elencados na Instrução Normativa n° 1 de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecno-
logia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: 
4.4. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares. 
 
Subcontratação 
4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
4.6. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
Vistoria 
4.7. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
 
Tecnologia e Infraestrutura 
4.8. Plataforma de Telediagnóstico: O prestador deve oferecer uma plataforma digital que permita 
a realização de exames à distância, como estações de trabalho com monitores de alta resolução, software de proces-
samento e transmissão de imagens DICOM, e infraestrutura de armazenamento de dados, garantindo segurança da 
informação e sigilo dos dados dos pacientes, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A 
solução deverá manter o registro dos exames, incluindo suas imagens e respectivos laudos, sendo disponibilizado 
para o contratante quando este o solicite 
4.9. Computador e 02 aparelhos celular em regime de comodato. Durante toda a execução con-
tratual a contratada deverá disponibilizar, em regime de comodato: 1. 01(um) computador para garantir a transmissão 
e o gerenciamento de imagens com interface web, garantindo que a equipe de saúde tenha acesso à tecnologia 
necessária para realizar os diagnósticos de forma eficaz; 02. 02(dois) aparelhos de celular (tipo Sansung Galaxy A12 
ou similar) necessários à utilização do portal MOBILE MED ou ferramenta similar.  
4.10. Integração com Sistemas de Saúde: A solução deve ser compatível com os sistemas de pron-
tuário eletrônico usados pelos municípios consorciados, facilitando a integração dos dados e o fluxo de informações 
entre as equipes de saúde. A empresa deve garantir conexão estável e rápida, além de conformidade com as legis-
lações de proteção de dados, como a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados) no Brasil, garantindo a segurança e 
a confidencialidade das informações dos pacientes. 
 
Qualidade e Precisão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.11. Padrões de Acreditação: Os serviços prestados devem estar em conformidade com normas de 
qualidade reconhecidas, como ISO 9001, garantindo a confiabilidade dos laudos emitidos. Para a realização de Diag-
nóstico por Imagem, a solução deverá contar com monitores e equipamentos compatíveis com as especificidades das 
imagens de cada modalidade assistencial. O uso de monitores convencionais, que não sejam próprios para esse 
propósito, é expressamente proibido. A contratada deverá apresentar certificados de calibração válidos dos monitores 
utilizados para diagnóstico, com ênfase especial nos monitores destinados à Mamografia. A apresentação dos certi-
ficados de calibração é obrigatória. 
4.12. Indicadores de Desempenho: O contrato deve incluir uma definição de indicadores de desem-
penho que mensurem a qualidade dos serviços, como prazos de entrega de elogios e taxas de concordância entre 
elogios de especialistas. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
Lote 01 – Exames Radiológicos 
 
5.1. A CONTRATADA deve realizar o serviço de Telediagnóstico de Exames de Mamografia, Radiografia e To-
mografia Computadorizada, com sistema computadorizado via transmissão de dados por internet para atendimentos 
eletivos, com fornecimento de laudos realizados à distância por médicos especialistas nas quantidades e prazos má-
ximos de 72 (setenta e duas) horas úteis para exames de abdômen, pelve e vasculares nas modalidades de Tomo-
grafia e Ressonância e 48 (quarenta e oito) horas úteis para demais exames após a transmissão para a Central de 
Laudos. 
5.1.1. Em casos emergenciais, a Contratante poderá solicitar à empresa Contratada que o envio dos laudos seja 
efetuado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
5.2. Os serviços devem ser executados através de metodologias interativas de comunicação audiovisual e de 
dados, através da gestão de serviços diagnósticos por imagem, com ferramentas informatizadas e metodologia de 
gerenciamento para melhoria de atendimento obedecendo aos critérios estabelecidos para certificação dos sistemas 
de informação de acordo a Resolução CFM nº 1.643/2002 e a Resolução CFM nº 2.107/2014.; 
5.3. Disponibilizar um Sistema de Gestão de Imagens PACS (Picture Archiving and Communication System), que 
é um sistema de arquivamento e comunicação voltado para o diagnóstico por imagem que permite o pronto acesso 
às imagens médicas em formato digital, sem cobrança adicional por usuário e sem volumetria ou licença de uso para 
os pontos de atendimento da Policlínica.  
5.4. Garantir solução de sistema RIS que permita: 
5.4.1.1. Interface Web 
5.4.1.2. Gerenciamento do fluxo de exames local e via web para os usuários 
5.4.1.3. Laudo local e remoto para os médicos  
5.4.1.4. Permita a visualização das imagens via Web 
5.4.1.5. Worklist nas modalidades 
5.4.1.6. API de Integração do sistema de gestão radiológica (RIS) com o sistema de gestão clínica das Policlínicas 
(HIS) - SIGES 
5.5. Garantir a transmissão e o gerenciamento de imagens com interface web para acesso local e remoto pelo 
PACS, no padrão DICOM 3.0, nos servidores indicados pela contratante. 
5.5.1. A contratada deverá fornecer, em regime de comodato, servidor com as seguintes especificações mínimas: 
5.5.1.1. Processador Intel XEON E3; Memória RAM 16G; Placa mãe compatível com Socket; processadores de linha 
profissional; placa de vídeo GTX 1050 Ti D5 4G Placa gráfica para processamento da imagem do PACS; HD interno 
de 4TB; gabinete padrão; placa de rede de 100/1000; Windows 10 original. (será conferida a configuração da máquina 
através da NF no momento da instalação pelo técnico da contratada) 
5.5.1.2. Disponibilizar Nobreak Senoidal 1500VA, 1050W Bivolt, entrada 110V para atender ao Servidor, com banco 
de baterias para no mínimo 60 minutos. 
5.5.1.3. A instalação desse equipamento deverá ser feita por profissional funcionário da contratada, devidamente 
qualificado para a função; 
5.6. A instalação do sistema, dos equipamentos e toda infraestrutura necessária, deverá ser iniciada a partir da 
data de assinatura do contrato e concluída em até 30 (trinta) dias corridos; 
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5.7. Os equipamentos disponibilizados deverão estar em plenas condições de uso. Não sendo aceitos equipa-
mentos funcionando parcialmente, falta de softwares adequados ou com a presença de avarias. 
5.8. Garantir a visualização dos exames para os médicos e consultórios das unidades de modo local e remoto. 
5.9. Possibilidade de disponibilização de acesso do paciente ao laudo pela WEB, com fornecimento de chave 
individual. 
5.10. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica no Sistema de Gestão de Imagens PACS. 
5.11. Se responsabilizar pela manutenção do sistema e serviço de help desk a distância com acesso remoto e 
presencial, caso não seja possível a solução remota. 
5.12. Integrar o resultado dos exames (laudo) com o Sistema de Gestão da unidade, sendo atualmente o Sistema 
SIGES (Sistema Integrado de Gestão em Saúde), podendo sofrer alteração no futuro; 
5.13. Especificamente para os exames de mamografias, a contratada deverá realizar a digitação dos laudos tam-
bém no Sistema de Informação do Câncer (SISCAN), conforme portaria nº 3.394, de 30 de dezembro de 2013; 
5.14. Apresentar manual técnico do sistema contratado contendo os protocolos e orientações para captação, envio 
de imagens e recepção de laudos pelos técnicos de radiologia e setor responsável na Policlínica. 
 
5.15. Se responsabilizar pela manutenção do sistema e serviço de help desk a distância com acesso remoto e 
presencial, caso não seja possível a solução remota.  
5.16. Se responsabilizar pela manutenção preventiva e corretiva do sistema PACS prazo máximo de até 2 (duas) 
horas após chamado. 
5.17. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve garantir a migração 
dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias. E A EMPRESA RESPONSÁVEL PELO GERENCIA-
MENTO DA NOVA PLATAFORMA DEVERÁ TER OBRIGATORIEDADE EM RECEBER ARMAZENAR E DISPONI-
BILIZAR QUANDO NECESSÁRIO, TODOS OS DADOS E/OU ARQUIVOS GERADOS ANTERIORMENTE. 
5.18. Não poderá haver restrição de uso para uma quantidade determinada de usuários (Licença).  
5.19. Todos os requisitos tecnológicos (não funcionais) e funcionais da solução pretendida deverão estar disponí-
veis para instalação e utilização imediata. 
5.20. Em atendimento a Portaria nº 3.394 de 30 de dezembro de 2013 do Ministério da Saúde, a empresa deverá 
ter Cadastro no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) para laudo de mamografia por 
Teleradiologia, bem como os laudos devem ser Editados pelo médico laudante tanto em PDF para inclusão no Sistema 
Integrado de Gestão da Saúde (SIGES), bem como no Sistema de Informação de Câncer (SISCAN) no âmbito do 
SUS, por meio da sua senha de acesso ao sistema, objetivando integrar os sistemas de informação com o Câncer de 
MAMA para os usuários do SUS. 
 
Lote 02 – Métodos Gráficos 
 
5.21. A CONTRATADA deve realizar o serviço de Telediagnóstico de exames de holter, mapa, eletrocardiograma 
(ECG) e eletroencefalograma (EEG), com sistema computadorizado via transmissão de dados por internet para aten-
dimentos eletivos, com fornecimento de laudos realizados à distância por médicos especialistas nos prazos máximos 
de 3 (três) a 5 (cinco) dias úteis após a captura do traçado gráfico. 
5.21.1. Em casos emergenciais, a Contratante poderá solicitar à empresa Contratada que o envio dos laudos seja 
efetuado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
5.22. Garantir a transmissão e o gerenciamento de dados com interface web para acesso local e remoto nos ser-
vidores indicados pela contratante. 
5.23. Disponibilizar sistema de transmissão dos arquivos dos exames para Central de Laudos da contratada, de 
acordo com as marcas dos fabricantes abaixo:  
5.23.1. Mapa 01 – Marca: Meditech – Modelo AMPM – 04 e o Mapa 02 – Marca: MD – Modelo OSCAR 2  
5.23.2. Holter 01 – Marca MD – Modelo CARDIOLIGHT, Holter 02 – Marca CARDIOS – Modelo CT 08S  
5.23.3. Eletrocardiógrafo – Marca: Bionet – Modelo: CARDIOCARE 2000; 
5.23.4. Eletroencefalógrafo – Marca: Icelera-Modelo IBLUE 52 
5.24. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica. e. Se responsabilizar pela manutenção do sistema de 
transmissão dos exames e dos laudos.  
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5.25. Criar condições para integrar o resultado dos exames (laudo) com o Sistema de Gestão da unidade, sendo 
atualmente o Sistema SIGES (Sistema Integrado de Gestão em Saúde), podendo sofrer alteração no futuro. 
5.26. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve garantir a migração 
dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias. 
5.27. Todos os requisitos tecnológicos (não funcionais) e funcionais da solução pretendida deverão estar disponí-
veis para instalação e utilização imediata.  
5.28. Disponibilizar Link de acesso a internet para envio dos exames apara a central de Laudos, bem como o 
retorno dos laudos para o sistema SISGES.  
 
Espirometria 
 
5.29. Os Serviços devem ser executados através de metodologias interativas de comunicação au-
diovisual e de dados, através da gestão de serviços diagnósticos, com ferramentas informatizadas e metodologia de 
gerenciamento para melhoria de atendimento obedecendo aos critérios estabelecidos para certificação dos sistemas 
de informação de acordo a Resolução CFM nº. 1.643/2002 e a Resolução CFM nº 2.107/2014; 
5.30. Garantir a transmissão e o gerenciamento de dados com interface web para acesso local e 
remoto nos servidores indicados pela contratante; 
5.31. Disponibilizar sistema de transmissão dos arquivos dos exames para Central de Laudos da 
contratada, de acordo com as marcas dos fabricantes abaixo: 
5.31.1. Espirômetro – Marca MIR - Modelo: IPIROBANK II  
5.32. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica. 
5.33. Se responsabilizar pela manutenção do sistema de transmissão dos exames e dos laudos. 
5.34. Conceder manual técnico do sistema fornecido contendo os protocolos e orientações para captação, envio 
de exames e recepção de laudos na Policlínica; 
5.35. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve garantir a migração 
dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias. 
5.36. Disponibilizar Link de acesso à internet para envio dos exames apara a central de Laudos, bem como o 
retorno dos laudos para o sistema SISGES. 
5.37. A empresa CONTRATADA deverá utilizar portal MOBILE MED ou similar, de modo a otimizar os serviços, 
facilitando o envio das imagens de requisições, ficha de triagem do paciente e APACs para solicitação de laudos de 
exames.  
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante sim-
ples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O Consórcio poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que de-
vam ser cumpridas de imediato. 
 
Preposto 
6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
6.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
6.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sanea-
doras, se for o caso.  
6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
6.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual Fiscalização Administrativa 
 
Gestor do Contrato 
6.13. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acom-
panhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato atuará tempesti-
vamente na solução do problema. 
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da admi-
nistração.  
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais téc-
nico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  
6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
Do recebimento 
7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 de 2021 e Art. 17 da 
Resolução 002 de 29 de Dezembro de 2023). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
7.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 17 da Resolução 002/2023). 
7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do con-
trato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e quali-
dade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
7.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
7.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quan-
tidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanti-
dade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.8.  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de in-
consistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 
o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula-
ridade fiscal e trabalhista. 
7.15. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de ha-
bilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como 
a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.16. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
7.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  
 
Prazo de pagamento 
7.20. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 
7.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mone-
tariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice IGP-M de correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
7.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.24.1. A Contratada no ato do envio de suas notas fiscais deverá apresentar também a “Declaração do regime 
tributário” ao qual a empresa está submetida e em caso de alteração do regime tributário, fica a empresa Contratada 
na obrigação de imediatamente informar à Contratante nova Declaração.  
7.24.2.  A Contratada, em sendo optante do Simples Nacional, está obrigada a enviar em anexo à nota fiscal, o 
extrato do Simples Nacional ou o recibo do PGDAS da última competência para conferência da alíquota aplicada/in-
formada na Nota Fiscal, de acordo com art. 21 da Lei Complementar 123/2006, em seu § 4º. 
7.24.3. A Contratada que seja beneficiada com o regime de CPRB – Contribuição Patronal sobre a Receita Bruta, 
deverá apresentar a Declaração em anexo à Nota Fiscal. 
7.24.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 
Forma de seleção  
8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, sob a forma 
Eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 
 
Critério de Julgamento da Proposta 
8.2. O critério de julgamento será o menor preço por lote. 
 
Habilitação jurídica 
8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indivi-
dual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de docu-
mento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publi-
cada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 
77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
8.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Fí-
sicas, conforme o caso; 
8.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adminis-
trados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 
de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.12. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
8.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefí-
cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de ins-
crição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.19. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contá-
beis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 
8.19.1. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  
8.19.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
8.19.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social 
8.19.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contá-
bil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de 
que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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8.19.5. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fór-
mulas:  
 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 
8.19.6. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por 
centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  
8.19.7. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem a 
comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram 
estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das 
empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares 
mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação. 
 
Qualificação Técnica 
8.20. Comprovação de que a empresa é inscrita no Cadastro de Pessoa Jurídica no Conselho Regio-
nal de Medicina - CRM da sua jurisdição; 
8.21. Comprovação de que possui como diretor técnico médico radiologista, devidamente inscrito no 
CRM, conforme art.11, §2º Resolução CFM n° 2.107/2014; 
8.21.1. A comprovação de que o responsável técnico indicado se vincula à empresa poderá ser feita 
através de uma das seguintes formas:  
I) Carteira de Trabalho;  
II) Contrato social;  
III) Contrato de prestação de serviços;  
IV) Contrato de trabalho registrado na DRT  
8.21.2. A comprovação do vínculo entre a empresa licitante e seu diretor técnico deve vir acompanhada 
do registro no CRM e certificado de especialista em Radiologia e Diagnóstico por Imagem. 
8.22. Apresentação de atestado(s) de Capacidade Técnica da empresa e do seu responsável técnico, 
que comprove(m) a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades 
e prazos com o objeto desta licitação, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que com-
prove(m) a execução satisfatória dos serviços objeto desta licitação, devendo, esse(s) atestado(s) conter(em), no 
mínimo, descrição clara dos serviços prestados; 
8.22.1. O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s), PREFERENCIALMENTE, com o reconheci-
mento da firma de quem o emitir.  
8.22.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econô-
mica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  
8.22.3. Deverá comprovar de que já executou objeto compatível, em características e quantidade com 
o que está sendo licitado, sendo aceito o somatório de atestados;   
8.22.4. Nos casos em que as informações contidas no atestado não forem suficientes para se verificar 
as características do dos serviços o(a) Pregoeiro(a) poderá realizar diligência com o objetivo de melhor instruir o 
processo, inclusive, com a verificação de outros documentos que complementam ou reforcem os dados extraídos do 
atestado 
8.22.5. No caso de atestados emitidos por empresa de iniciativa privada, não serão considerados aque-
les emitidos por empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente 
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8.22.6. Serão consideradas como pertencentes ao mesmo grupo empresarial da empresa proponente, 
ou que tenham pelo menos uma mesma pessoa física ou jurídica que seja sócio da empresa emitente e da empresa 
proponente  
8.23. Documento contendo a indicação das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico que 
estarão à disposição para a realização dos serviços do objeto da licitação;  
8.24. Declaração formal, sob as penas cabíveis, de que dispõem de profissionais, equipamentos e 
instalações, adequados e suficientes à execução rápida e eficiente dos serviços, e que independente dos profissionais 
apresentados, providenciará a contratação de outros profissionais em quantidade suficiente para a regular execução 
dos serviços, de acordo com a legislação em vigor para cumprimento das condições estabelecidas 
8.24.1. A equipe técnica mínima indicada deve ser suficiente para atendimento da seguinte demanda 
diária estimada, abaixo indicada, respeitando os prazos de entrega dos laudos estabelecidos neste edital: 
 
LOTE 01 – EXAMES RADIOLÓGICOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. ESTIMADA (DIA) 

1 Laudos de Radiografia  UND 40 

2 Laudos de Tomografia Computadorizada  UND 36 

3 Laudos de Mamografia Digital  UND 32 

 
LOTE 02 – MÉTODOS GRÁFICOS 
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT. ESTIMADA (DIA) 

1 Laudos de Eletrocardiograma (ECG) UND 27 

2 Laudos de Eletroencefalograma (EEG) UND 10 

3 Laudos de Mapa de Pressão Arterial 24h UND 14 

4 Laudos de HOLTER 24h UND 14 

5 Espirometria UND 11 

 
8.24.2. Para o Lote 01, a empresa licitante deverá possuir no seu corpo técnico médicos especialistas 
em Radiologia. 
8.24.3. Para o Lote 02, a empresa licitante deverá possuir no seu corpo técnico médicos especialistas 
em Cardiologia e Pneumologia. 
8.25. Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), 
conforme Portaria MS/SAS Nº. 376, de 03/10/2000 e Portaria MS/SAS Nº. 511/2000 de 29/12/2000, devendo está 
habilitada para execução dos serviços descritos no lote em que apresentar proposta. 
8.26. Declaração que prestará os serviços de telerradiologia para unidade de saúde obedecendo to-
das as normas técnicas e éticas do CFM pertinentes à guarda, manuseio, transmissão de dados, confidencialidade, 
privacidade e garantia do sigilo profissional, conforme art. 2º Resolução CFM nº 2.107/2014; 
8.27. Declaração da empresa informando que seu diretor técnico, indicado como responsável da em-
presa, se compromete com a realização de encontro (presencial ou virtual) com a equipe da Policlínica de Ilhéus para 
elaborar os protocolos que deverão ser utilizados em cada uma das modalidades radiológicas, e em especial Tomo-
grafia e Ressonância, bem como com a realização de encontros regulares, sempre que solicitado pela Diretoria da 
Unidade.; 
8.28. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 
  

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
9.1. O orçamento da contratação será SIGILOSO, nos termos do artigo 24 da Lei 14.133/21, visto 
que o fornecimento dos produtos pode envolver uma gama de custos variáveis, dependendo das especificações, do 
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escopo de trabalho e dos resultados esperados. O preço sigiloso permite que as empresas concorrentes não sejam 
prejudicadas por variações que não refletem necessariamente a qualidade ou o valor do produto proposto. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos con-
signados no Orçamento. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 
ÓRGÃO: 03.01.01 - CBTS 
UNIDADE: 03.01.01 - CBTS 
PROJETO/ATIVIDADE: 4.001 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DO CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO 
CBTS - POLICLÍNICA 
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
RECURSO: 15010000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 
 
10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

 
_____________________________________________________________ 

Diego Valdeir da Silva Santos 
Matricula 018 

Técnico de Radiologia – Supervisor de Aplicação das Técnicas Radiológicas 
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEDIAGNÓSTICO, COM 
EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIRO-
METRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRAN-
CISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE 
TODOS OS SANTOS – CBTS  
  
 
 
(Nome da Empresa...............) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., com sua sede à 
Rua........................... (endereço completo), declara, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/2021, acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ( ) 
  
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
 
Local e data, 
 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO III 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
PPREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEDIAGNÓSTICO, COM 
EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIRO-
METRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRAN-
CISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE 
TODOS OS SANTOS – CBTS  
  
Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao 
presente PREGÃO ELETRÔNICO, cujo o valor total é de .................... (por extenso) de acordo com as especificações 
relacionadas na proposta de preços em anexo. 
 
Declaramos expressamente que: 
1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas neste PREGÃO 
ELETRÔNICO, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do Contrato anexa ao Edital. 
2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua apresentação e 
abertura. 
3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos.  
4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos rigorosamente as Normas Técnicas 
brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização do Consórcio CBTS, assumindo, desde já, a 
integral e exclusiva responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos. 
5) Que nos preços propostos estão incluídos todos os encargos, previdenciários, fiscais (ICMS e outros), comerciais, 
trabalhistas, tributários, embalagens, fretes, seguros, tarifas, descarga, transporte, responsabilidade civil e demais 
despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente sobre o objeto desta licitação. 
6) Que o Consórcio CBTS não admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não 
considerados nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais 
7) Que está desimpedida de licitar e/ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 
sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas. 
8) Que a empresa se encontra habilitada para participar do certame e efetuar contratação nos termos da legislação 
pertinente. 
9) Indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
10) Qualificação completa do representante da empresa que assinará o futuro contrato. 
11) Meios de contato: Telefone, celular, e-mails. 
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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CONTINUAÇÃO 
MODELO DE PLANILHA DE PREÇOS 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 005/2024 
 
 
01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 
CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 
BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 
FONE: (   )                                                                    FAX: (    )  
NOME PARA CONTATO: 
 

DESCRIÇÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT. 
MARCA 

 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1     R$ R$ 

....       

 
 
02 - DADOS BANCÁRIOS: 
 Conta n.º: _________________ 
 Agencia n.º: _______________ 
 Banco: ____________________ 
03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
05 - PRAZO PARA FORNECIMENTO/SERVIÇOS – Imediatamente após a solicitação. 
06 - PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  
 
Local e data. 
PROPONENTE: 
DADOS DA PROPONENTE: 
Nome: 
Razão Social: 
Endereço Completo/Telefone:           
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IV 
MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEDIAGNÓSTICO, COM 
EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIRO-
METRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRAN-
CISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE 
TODOS OS SANTOS – CBTS  
 
 
 
A empresa .... C.N.P.J.  nº  , sediada .... declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no processo licitatório, PREGÃO ELETRÔNICO nº ____/2024 do Consórcio CBTS, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores e ainda o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas. 
 
Local e data, 
 

 
(Assinatura do representante legal) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 
 
O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS - CBTS, 

com sede no(a) XXXXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXX /Estado BA inscrito(a) no CNPJ 

sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado(a) pelo(a) seu prefeito Municipal Sr. XXXXXXXX, 

portador do RG nº XXXXX e do CPF nº XXXXX, residente e domiciliado nesta cidade, doravante 

denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa, xxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito 

privado, estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP xxxx inscrita do CNPJ/MF, sob o nº xxxxxxxxxxxx, 

aqui representada pelo xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, >>>>>>>>>, inscrito no CPF sob o nº 

>>>>>>>>>>>>>>>, RG nº >>>>>>>>>>, residente e domiciliado à >>>>>>>>>>>>>>>>>>>> CEP 

>>>>>>>>>>>>>>>>>> aqui denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, sob o 

regime de execução indireta, nos termos do procedimento licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024, 

observadas as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, e com fundamento nas 

disposições e princípios gerais, na forma e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE 
EXAMES DE IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 
DA POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS – CBTS, 
conforme especificações e quantitativos indicados no processo Administrativo nº 266/2024 e 
relacionados nas planilhas contidas nos Anexos do PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024 e na 
proposta vencedora. 
1.2. A execução do presente contrato será realizada de acordo às necessidades do Consórcio 
CBTS. 
1.3. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024, completando o presente instrumento para todos os fins de 
direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
1.3.1. Ficam também fazendo parte deste CONTRATO, as normas vigentes, as instruções, a 
Ordem de Serviço e, mediante aditamento, qualquer modificação que venha ser necessária 
durante sua vigência. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Responsabilidade das Partes: 
2.1. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital) Obriga-se a 
CONTRATANTE: 
a) A Contratante obriga-se a: 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade da prestação de serviço provi-
soriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação do 
serviço;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 
d) Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
 
2.2. Além das condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I do edital), obriga-se a 
CONTRATADA: 
a) Responder, independentemente de culpa, por qualquer dano pessoal ou patrimonial a 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, na execução do objeto deste Termo e da licitação, não 
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sendo excluída, ou mesmo reduzida, a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acom-
panhamento pela CONTRATANTE. 
b) Manter, durante todo o período do contrato, todas as condições de habilitação e qualifica-
ção exigidas na licitação, e quando da realização do pagamento pelo Consórcio CBTS, comuni-
cando, imediatamente, a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessa condição, nos 
termos da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores. 
c) Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 
n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
d) Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a este Consórcio ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, indepen-
dentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
e) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Consórcio CBTS. 
f) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
g) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que inci-
dam ou venham a incidir na execução do contrato; 
h) A inadimplência com referência aos encargos e obrigações estabelecidos não transfere 
ao Consórcio CBTS a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar a prestação de 
serviço, razão pela qual a Empresa Vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com a Contratante; 
i) Quando for o caso, assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação de acidentes de trabalho, quando em ocorrência da espécie forem 
vítimas os seus profissionais no desempenho de alguma atividade pertinente ao fornecimento ou 
em conexão ou contingência, na forma como a expressão; 
j) Manter, pessoal e equipamentos suficientes para o atendimento; 
k) Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços; 
l) A futura contratada deverá disponibilizar de quantos equipamentos o Consórcio CBTS ne-
cessite para a perfeita execução da prestação de serviço. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – Do Valor 
3.1. O valor do presente contrato é de R$ ________, conforme definido na proposta apresentada 
e itens abaixo: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND. QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
3.2. Nos preços já estão inclusos todos os custos necessários à execução da prestação de serviço 
do presente contrato, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios 
e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. 
Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Do Pagamento 
4.1. A contratante pagará a contratada de acordo com a quantidade efetivamente executada e 
entregue, em até 30 (trinta) dias após a apresentação das Notas Fiscais correspondentes e depois 
de atestada pelo Contratante a efetiva satisfação do objeto contratual. 
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4.1.1. Os valores deverão ser pagos a CONTRATADA através de crédito na Conta Corrente......, 
da Agência ..........  Banco.......... . 
4.2. A liquidação das despesas obedecerá ao estabelecido na Lei nº 4320/64. 
4.3. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Consórcio nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a 
contratante; 
b) Inadimplência de obrigações da contratada para com o Consórcio, por conta do estabele-
cido no contrato; 
4.4. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver qualquer pendência de liquidação ou 
obrigação que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou 
correção. 
4.5. Fica assegurado ao contratado, na forma do art. 130 da Lei 14.133/21 e alterações 
posteriores, estabelecer o equilíbrio financeiro do contrato, desde que devidamente comprovado. 
4.6. Obriga-se a Contratada, nos termos do art. 92, inciso XVI da Lei 14.133/21, manter-se durante 
a execução do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações aqui assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas por ocasião da licitação. 
4.7. Para efeito de pagamento serão computados apenas os quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA QUINTA – Condições gerais da Prestação de Serviços 
5.1 O início da execução do objeto será a partir da assinatura do Contrato de Prestação de Serviços; 
5.2. A CONTRATADA deve realizar o serviço de Telediagnóstico de Exames de Mamografia, Radiografia 
e Tomografia Computadorizada, com sistema computadorizado via transmissão de dados por internet para 
atendimentos eletivos, com fornecimento de laudos realizados à distância por médicos especialistas nas 
quantidades e prazos máximos de 72 (setenta e duas) horas úteis para exames de abdômen, pelve e 
vasculares nas modalidades de Tomografia e Ressonância e 48 (quarenta e oito) horas úteis para demais 
exames após a transmissão para a Central de Laudos. 
5.3. Em casos emergenciais, a Contratante poderá solicitar à empresa Contratada que o envio dos laudos 
seja efetuado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
5.4. Os serviços devem ser executados através de metodologias interativas de comunicação audiovisual e 
de dados, através da gestão de serviços diagnósticos por imagem, com ferramentas informatizadas e me-
todologia de gerenciamento para melhoria de atendimento obedecendo aos critérios estabelecidos para 
certificação dos sistemas de informação de acordo a Resolução CFM nº 1.643/2002 e a Resolução CFM 
nº 2.107/2014.; 
5.5. Disponibilizar um Sistema de Gestão de Imagens PACS (Picture Archiving and Communication Sys-
tem), que é um sistema de arquivamento e comunicação voltado para o diagnóstico por imagem que per-
mite o pronto acesso às imagens médicas em formato digital, sem cobrança adicional por usuário e sem 
volumetria ou licença de uso para os pontos de atendimento da Policlínica.  
5.6. Garantir solução de sistema RIS que permita: 
- Interface Web 
- Gerenciamento do fluxo de exames local e via web para os usuários 
- Laudo local e remoto para os médicos  
- Permita a visualização das imagens via Web 
- Worklist nas modalidades 
- API de Integração do sistema de gestão radiológica (RIS) com o sistema de gestão clínica das Policlínicas 
(HIS) - SIGES 
5.7. Garantir a transmissão e o gerenciamento de imagens com interface web para acesso local e remoto 
pelo PACS, no padrão DICOM 3.0, nos servidores indicados pela contratante. 
5.8. A contratada deverá fornecer, em regime de comodato, servidor com as seguintes especificações mí-
nimas: 
5.9. Processador Intel XEON E3; Memória RAM 16G; Placa mãe compatível com Socket; processadores 
de linha profissional; placa de vídeo GTX 1050 Ti D5 4G Placa gráfica para processamento da imagem do 
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PACS; HD interno de 4TB; gabinete padrão; placa de rede de 100/1000; Windows 10 original. (será confe-
rida a configuração da máquina através da NF no momento da instalação pelo técnico da contratada) 
5.10. Disponibilizar Nobreak Senoidal 1500VA, 1050W Bivolt, entrada 110V para atender ao Servidor, com 
banco de baterias para no mínimo 60 minutos. 
5.11. A instalação desse equipamento deverá ser feita por profissional funcionário da contratada, devida-
mente qualificado para a função; 
5.12. A instalação do sistema, dos equipamentos e toda infraestrutura necessária, deverá ser iniciada a 
partir da data de assinatura do contrato e concluída em até 10 (dez) dias corridos; 
5.13. Os equipamentos disponibilizados deverão estar em plenas condições de uso. Não sendo aceitos 
equipamentos funcionando parcialmente, falta de softwares adequados ou com a presença de avarias. 
5.14. Garantir a visualização dos exames para os médicos e consultórios das unidades de modo local e 
remoto. 
5.15. Possibilidade de disponibilização de acesso do paciente ao laudo pela WEB, com fornecimento de 
chave individual. 
5.16. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica no Sistema de Gestão de Imagens PACS. 
5.17. Se responsabilizar pela manutenção do sistema e serviço de help desk a distância com acesso remoto 
e presencial, caso não seja possível a solução remota. 
5.18. Integrar o resultado dos exames (laudo) com o Sistema de Gestão da unidade, sendo atualmente o 
Sistema SIGES (Sistema Integrado de Gestão em Saúde), podendo sofrer alteração no futuro; 
5.19. Especificamente para os exames de mamografias, a contratada deverá realizar a digitação dos laudos 
também no Sistema de Informação do Câncer (SISCAN), conforme portaria nº 3.394, de 30 de dezembro 
de 2013; 
5.20. Apresentar manual técnico do sistema contratado contendo os protocolos e orientações para capta-
ção, envio de imagens e recepção de laudos pelos técnicos de radiologia e setor responsável na Policlínica. 
5.21. Se responsabilizar pela manutenção do sistema e serviço de help desk a distância com acesso remoto 
e presencial, caso não seja possível a solução remota.  
5.22. Se responsabilizar pela manutenção preventiva e corretiva do sistema PACS prazo máximo de até 2 
(duas) horas após chamado. 
5.23. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve garantir a 
migração dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias. E A EMPRESA RESPONSÁVEL 
PELO GERENCIAMENTO DA NOVA PLATAFORMA DEVERÁ TER OBRIGATORIEDADE EM RECEBER 
ARMAZENAR E DISPONIBILIZAR QUANDO NECESSÁRIO, TODOS OS DADOS E/OU ARQUIVOS GE-
RADOS ANTERIORMENTE. 
5.24. Não poderá haver restrição de uso para uma quantidade determinada de usuários (Licença).  
5.25. Todos os requisitos tecnológicos (não funcionais) e funcionais da solução pretendida deverão estar 
disponíveis para instalação e utilização imediata. 
5.26. Em atendimento a Portaria nº 3.394 de 30 de dezembro de 2013 do Ministério da Saúde, a empresa 
deverá ter Cadastro no SCNES (Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde) para laudo 
de mamografia por Teleradiologia, bem como os laudos devem ser Editados pelo médico laudante tanto 
em PDF para inclusão no Sistema Integrado de Gestão da Saúde (SIGES), bem como no Sistema de 
Informação de Câncer (SISCAN) no âmbito do SUS, por meio da sua senha de acesso ao sistema, objeti-
vando integrar os sistemas de informação com o Câncer de MAMA para os usuários do SUS. 
5.27. A CONTRATADA deve realizar o serviço de Telediagnóstico de exames de holter, mapa, eletrocardi-
ograma (ECG) e eletroencefalograma (EEG), com sistema computadorizado via transmissão de dados por 
internet para atendimentos eletivos, com fornecimento de laudos realizados à distância por médicos espe-
cialistas nos prazos máximos de 3 (três) a 5 (cinco) dias úteis após a captura do traçado gráfico. 
5.28. Em casos emergenciais, a Contratante poderá solicitar à empresa Contratada que o envio dos laudos 
seja efetuado no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas; 
5.29. Garantir a transmissão e o gerenciamento de dados com interface web para acesso local e remoto 
nos servidores indicados pela contratante. 
5.30. Disponibilizar sistema de transmissão dos arquivos dos exames para Central de Laudos da contra-
tada, de acordo com as marcas dos fabricantes abaixo:  
Holter 01 – Marca MD – Modelo CARDIOLIGHT, Holter 02 – Marca CARDIOS – Modelo CT 08S  
Eletrocardiógrafo – Marca: Bionet – Modelo: CARDIOCARE 2000; 
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Eletroencefalógrafo – Marca: Icelera-Modelo IBLUE 52 
5.31. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica (presencialmente e online),  
5.32. Se responsabilizar pela manutenção do sistema de transmissão dos exames e dos laudos.  
5.33. Criar condições para integrar o resultado dos exames (laudo) com o Sistema de Gestão da uni-
dade, sendo atualmente o Sistema SIGES (Sistema Integrado de Gestão em Saúde), podendo sofrer alte-
ração no futuro. 
5.34. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve garantir a 
migração dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias. 
5.35. Todos os requisitos tecnológicos (não funcionais) e funcionais da solução pretendida deverão es-
tar disponíveis para instalação e utilização imediata.  
5.36. Disponibilizar Link de acesso a internet para envio dos exames apara a central de Laudos, bem 
como o retorno dos laudos para o sistema SISGES.  
5.37. Os Serviços devem ser executados através de metodologias interativas de comu-
nicação audiovisual e de dados, através da gestão de serviços diagnósticos, com ferramentas informatiza-
das e metodologia de gerenciamento para melhoria de atendimento obedecendo aos critérios estabelecidos 
para certificação dos sistemas de informação de acordo a Resolução CFM nº. 1.643/2002 e a Resolução 
CFM nº 2.107/2014; 
5.38. Garantir a transmissão e o gerenciamento de dados com interface web para 
acesso local e remoto nos servidores indicados pela contratante; 
5.39. Disponibilizar sistema de transmissão dos arquivos dos exames para Central de 
Laudos da contratada, de acordo com as marcas dos fabricantes abaixo: 
Espirômetro Marca MIR - Modelo: IPIROBANK II  
5.40. Oferecer capacitação a funcionários da Policlínica (presencialmente). 
5.41. Se responsabilizar pela manutenção do sistema de transmissão dos exames e dos laudos. 
5.42. Conceder manual técnico do sistema fornecido contendo os protocolos e orientações para capta-
ção, envio de exames e recepção de laudos na Policlínica; 
5.43. No caso de rompimento ou finalização da prestação do serviço, a CONTRATADA deve garantir a 
migração dos dados para nova plataforma, no prazo máximo de 180 dias. 
5.44. Disponibilizar Link de acesso à internet para envio dos exames apara a central de Laudos, bem 
como o retorno dos laudos para o sistema SISGES. 
5.45. A empresa CONTRATADA deverá utilizar portal MOBILE MED ou similar, de modo a otimizar os 
serviços, facilitando o envio das imagens de requisições, ficha de triagem do paciente e APACs para soli-
citação de laudos de exames.  

 
CLÁUSULA SEXTA – Do Prazo de Vigência 
6.1. O prazo de execução do contrato a ser celebrado com a Licitante vencedora é de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura do contrato , na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021 e 
posterior publicação. 
6.1.1.  Havendo interesse do Consórcio, o contrato decorrente desta Licitação poderá ter o seu prazo 
prorrogado, por meio de aditivo contratual, sempre se observando o prazo estabelecido no art. 106 
da Lei 14.133/21 e a existência de saldo contratual. 
6.2. As alterações contratuais atenderão ao interesse público, obedecidas as normas gerais 
previstas na Lei Federal 14.133/21, incorporando as alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA SETIMA – Da Dotação Orçamentária 
7.1. Os recursos necessários ao pagamento das despesas inerentes a este contrato correrão por 
conta das dotações orçamentárias e elementos de despesa abaixo discriminados: 
 
ÓRGÃO: 03.01.01 - CBTS 
UNIDADE: 03.01.01 - CBTS 
PROJETO/ATIVIDADE: 4.001 – GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS DO CONSÓRCIO 
INTERFEDERATIVO CBTS - POLICLÍNICA 
ELEMENTO: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
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RECURSO: 15010000 – OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 
 

CLÁUSULA OITAVA – Da Fiscalização 
8.1. A execução do Contrato será acompanhada por servidor previamente designado pela 
Administração, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/21, que verificará o cumprimento das 
especificações técnicas, dando ênfase aos aspectos de qualidade e presteza no atendimento, 
podendo rejeitá-los no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao 
desejado ou especificado. 
8.2. A fiscalização por parte da CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto a perfeita prestação dos serviços contratados.  
8.3. As ordens de serviço e toda a correspondência referente ao contrato, exceto as de rotina, 
serão feitas por ofício. Na hipótese de a CONTRATADA se negar a assinar o recebimento do ofício 
no competente livro de carga, o mesmo será enviado pelo correio, registrado, considerando-se 
feita a comunicação para todos os efeitos. 
 
CLÁUSULA NONA – Das Penalidades 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
9.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri-
gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
9.2.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.2.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.2.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
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9.2.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida admi-
nistrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comuni-
cação enviada pela autoridade competente. 
9.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra-
ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pará-
grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
9.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apli-
cadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coliga-
ção ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o con-
traditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
9.7.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica-
das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 
no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Da Extinção 
10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
10.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
10.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
10.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
10.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.5.3. Indenizações e multas. 
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10.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco-
nômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
10.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natu-
reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enti-
dade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Da Alteração 
11.1 - Este contrato poderá ser alterado mediante assentimento das partes através de Termos 
Aditivos, objetivando promover os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ou em 
decorrência de fatores supervenientes que possam torná-lo inexequível. 
11.2. A contratada é obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de 
seu valor inicial atualizado; 
11.3. Eventual reequilíbrio econômico-financeiro, para restabelecer relação que as partes 
pactuaram inicialmente sobre os encargos do contratado e a retribuição da Administração, poderá 
ser solicitado pela contratada, observando o previsto no art. 130, da Lei nº 14.133/21. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do Foro 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Francisco do Conde, BA para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o 
presente Contrato. 
 
São Francisco do Conde/BA, ........... de ........de 2024.  
 

_____________________________________________________ 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERARIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS 

SANTOS - CBTS 
CNPJ: 35.682.888/0001-74 

REPRESENTANTE LEGAL: MARCELO DE MATOS SOUSA 
CPF: 464.343.055-91 

DIRETOR EXECUTIVO 
CONTRATANTE 

 
_____________________________________________________ 

xxxxxxxxxxx 
CNPJ: xxxxxxxxxx 

Representante Legal – xxxxxxxxxxx 
CPF: xxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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ANEXO VII 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE 
IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS – CBTS. 
  
 
Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito a empresa (Nome da 
Empresa..............., ), com sede à Rua........................(endereço completo),  devidamente inscrita no CNPJ 
sob o nº ........................., representada, neste ato por seu sócio gerente, Sr..................., brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado nesta cidade, nomeia e constitui seu representante, o 
Sr................................., brasileiro, (estado civil), ....(profissão...), portador da cédula de identidade nº 
...................... e do CPF nº ........................., a quem são conferidos poderes para representar a empresa 
outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2024, instaurado pelo Consórcio CBTS, em especial para 
firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances verbais, negociar os valores 
propostos, interpor ou desistir da interposição de recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame acima indicado.  
 
Local e data, 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO VIII 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE 
IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS – CBTS. 
 
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, residente 
e domiciliado na _____________ (rua; nº e cidade), declara, sob as penas das Leis Civis e Penais, que a 
empresa acima citada classifica-se como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, perante 
a _____________ (Receita  Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado). 
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE 
IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS – CBTS. 
 
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, Declara, 
sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº _____________ instaurada pelo Consórcio CBTS, que não fomos declarados inidôneos para 
licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 
  
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO X 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE 
IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS – CBTS  
  
 
 
______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, Declara, 
sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº _____________ instaurada pelo Consórcio CBTS, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data, 
 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO XI 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2024 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TELEDIAGNÓSTICO, COM EMISSÃO DE LAUDOS PARA APOIO DIAGNÓSTICO DE EXAMES DE 
IMAGEM, CARDIOLÓGICOS E ESPIROMETRIA, EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA 
POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO FRANCISCO DO CONDE, ADMINISTRADA PELO 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE BAÍA DE TODOS OS SANTOS – CBTS. 
 
 
 
A Empresa ______________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º. 
______________________, por intermédio de seu representante legal abaixo assinado, Sr. (a). 
______________________, portador(a) do Documento de Identidade n.º. ______________________, 
expedido por ____________, e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) 
sob o n.º. ______________________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as 
criminais, e sob as penas da lei, que toda documentação anexada ao Sistema são autênticas, igualmente 
sendo expressão da verdade a informação por mim prestada, estou ciente que esta declaração estará 
sujeita as penalidades da Lei, conforme dispõe o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que prevê o crime de 
falsidade ideológica. 
 
Local e data, 
 
 
 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


